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REGULAÇÕES INICIAIS

LEI Nº. 4.736, de 15 de julho 
de 1965 (Revogada pela Lei Nº 6.198/74)

“Dispõe sobre a inspeção e 
fiscalização de ingredientes, 
alimentos e produtos destinados à 
alimentação animal e dá outras 
providências”.



REGULAÇÕES INICIAIS

DECRETO nº 57.284, de 18 de 
novembro de 1965, (Revogado pelo 
Decreto Nº 76.986, de 6 de janeiro de 1976)

“Aprovou o Regulamento de Inspeção 
Industrial, Bromatológica e Higiênica 
de Produtos destinados à Alimentação 
dos Animais Domésticos”.



LEI Nº 6.198, DE 26 DE 
DEZEMBRO DE 1974.

Dispõe sobre a inspeção e a 
fiscalização obrigatórias dos 
produtos destinados à alimentação 
animal e dá     outras providências.
Alteração do Artigo 4º - Penalidades



DECRETO Nº 76.986, DE 6 DE 
JANEIRO DE 1976.

Regulamenta a Lei n.º 6.198, de 26 de 
dezembro de 1974, que dispõe sobre 
a inspeção e a fiscalização obrigatória 
dos produtos destinados à 
alimentação animal e dá outras 
providências. (Revogado pelo Decreto Nº 6.296, de 11 de 
dezembro de 2007 . Auterado pela Lei do Autocontrole).



DECRETO Nº 6.296, DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 2007

 Aprova o Regulamento da Lei nº 
6.198, de 26 de dezembro de 1974, que 
dispõe sobre a inspeção e a 
fiscalização obrigatórias dos produtos 
destinados à alimentação animal, dá 
nova redação aos arts. 25 e 56 do 
Anexo ao Decreto nº 5.053, de 22 de 
abril de 2004, e dá outras providências.



Alimentação Animal na 
década de 80

Nesta época o setor de fiscalização da 
produção e do comércio de alimentos 
para animais estava nas competências 
da Divisão de Nutrição Animal e 
Agrostologia.
 DNAGROISEFIS/SNAD/MARA.
(Área exclusiva para cuidar do setor).



Suplementação mineral de 
Bovinos na época

A suplementação mineral de animais, 
em particular de bovinos era 
deficitária, feita quase só com cloreto 
de sódio (sal comum) e, a 
suplementação adicional de minerais, 
muitas vezes, era feita basicamente 
com microelementos: (1 quilo para 25 
quilos de sal comum). 



1986
Realização do I Simpósio de Minerais, 
organizado pelo Sindicato Nacional da 
Indústria de Alimentação Animal - 
SINDIRAÇÔES, ocorreu em 1986 em 
São Paulo. O evento focou em métodos 
analíticos para minerais e 
contaminantes inorgânicos.

Busca pela regulamentação!



1986

Em decorrência do Iº 
Congresso de Minerais fui 
convidado e convencido  
assumir o cargo de Diretor da 
Divisão de Nutrição Animal e 
Agrostologia –DNAGRO



COMEÇO!!!!!!

EFETIVA PARCERIA com:

 SINDIRAÇÔES, SINDAN, 
EMBRAPA, LANARA/MAPA 
CBNA, ASBRAM, 
UNIVERSIDADES e outras 
Instituições de  Pesquisa, na 
busca de regulamentações pro 
setor. (importantíssimo!)



IMPLEMENTAÇÃO DE NORMATIVOS! 

Primeiro Ato da Parceria
 Portaria Nº 07, de 09 de 
novembro de 1988. 
 

Art. 1º Estabelecer, os padrões 
mínimos, das diversas matérias 
primas empregadas na alimentação 
animal.



NORMATIVOS (cont.)

Portaria SDR  Nº  20, de 6 
de Junho de 1997.

Art. 1º -  Estabelecer  limites 
mínimos ou máximos de macro e 
microelementos para  formulações 
de misturas minerais destinadas a 
aves, suínos e bovinos.



GT MERCOSUL 

1998 - Início das Discussões no 
MERCOSUL visando 
estabelecimento de Regras de 
Boas Práticas de Fabricação 
para Estabelecimentos 
fabricantes de produtos 
destinados à alimentação 
animal. 



GT CODEX  (1999 a 2003)

Criação do GT 24 Alimentação 
Alimentação Animal no âmbito do 
CODEX ALIMENTARIUS, com 
discussões mundiais que resultaram 
na Regulamentação das  Boas 
Práticas de Fabricação – BPF, para 
Estabelecimentos fabricantes de 
produtos destinados à alimentação 
animal e o Roteiro de Inspeção.
 



NORMATIVOS

Instrução Normativa Nº 1, de 13 
de fevereiro de 2003. (1ª norma foi 
revogada pela IN 4, de 22/02/2007).

Art. 1º Aprovar o Regulamento 
Técnico sobre as condições 
higiênicos-sanitárias e de Boas 
Práticas de Fabricação para 
Estabelecimentos fabricantes de 
produtos destinados à alimentação 
animal e o Roteiro de Inspeção. 



NORMATIVOS (cont.)

Instrução Normativa Nº 12, DE 
30 DE NOVEMBRO DE 2004.

Art. 1º Aprovar o REGULAMENTO 
TÉCNICO SOBRE FIXAÇÃO DE 
PARÂMETROS E DAS 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS 
SUPLEMENTOS DESTINADOS A 
BOVINOS.



NORMATIVOS 

Instrução Normativa Nº 4, de 23 
de fevereiro de 2007. (Revogou a IN 1, 
de 13 de fevereiro de 2003.

 Art. 1º Aprovar o Regulamento 
Técnico sobre as condições 
higiênicos-sanitárias e de Boas 
Práticas de Fabricação para 
Estabelecimentos fabricantes de 
produtos destinados à alimentação 
animal e o Roteiro de Inspeção. 



 DECRETO Nº 9.667, DE 02 
DE JANEIRO DE 2019. 

-Extinguiu o Departamento de 
Fiscalização de Insumos 
Pecuários – DFIP;

- Setor de Alimentação Animal é 
transferido para o DIPOA.



SETOR DE ALIMENTAÇÃO 
ANIMAL NO DIPOA

- Saída de AFFA´S do setor, principalmente 
no MAPA - sede 
- Grande demanda de AFFA´s com 
formação em Medicina Veterinária 
para viabilizar o funcionamento das 
novas plantas SIF, suprir 
aposentadorias, etc... 

-Demanda inviabiliza vagas Zootecnia!
-Prioriza SIF´s área humana!



DIPOA
Áreas Diversas:

-Carnes e derivados;
-Pescado e derivados;
-Leite e derivados;
-Ovos e derivados;
-Produtos de abelhas 
e derivados;

-Armazenagem;
-Alimentação Animal.



DIPOA
PORTARIA N° 266, DE 28 DE 
FEVEREIRO DE 2018

Art. 2° Definir a localização física da Sede dos Serviços de 
Fiscalização e Inspeção de Produtos de Origem Animal na 
forma do Anexo II da presente Portaria.

O 3º Serviço de Fiscalização e Inspeção de Produtos de 
Origem Animal – (3º SIPOA) com sede em 
Goiânia é responsável pela fiscalização do Distrito 
Federal e dos estados de Goiás, Tocantins e mais 
85 municípios do estado de Minas Gerais.
Informação obtida: Apenas 8 Auditores Fiscais 
Federais Agropecuários, nem todos exclusivos, para 
atuação nesse imenso universo.  



LEI Nº LEI Nº 14.515, DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 2022 (Lei do Autocontrole)

 Dispõe sobre os programas de 
autocontrole dos agentes privados 
regulados pela defesa agropecuária e 
sobre a organização e os 
procedimentos aplicados pela defesa 
agropecuária aos agentes das cadeias 
produtivas do setor agropecuário; 
Altera a Lei nº 6.198, de 26 de 
dezembro de 1974 Artigo 4º - 
Penalidades



SETOR DE ALIMENTAÇÃO 
ANIMAL HOJE

“DESAFIOS”

✔ Regulação múltiplas áreas;
✔“Falta” de fiscalização, particularmente em 

Estabelecimentos que fazem comércio de 
produtos para alimentação animal contribui 
para a clandestinidade????

✔Fiscalização por risco atende????
✔Demanda AFFA´s pro Setor ?????



SETOR DE ALIMENTAÇÃO 
ANIMAL HOJE

“RISCOS”

✔Uso de matérias primas impróprias;
✔Comércio de produtos não conformes; 
✔Concorrência desleal;
✔Riscos saúde humana e animal;



SETOR DE ALIMENTAÇÃO 
ANIMAL HOJE

“RISCOS” Cont...

-Metais pesados???;
-Resíduos e contaminantes ??? (homem e  
animal/seus produtos); 

-EX: (Caso da Dioxina ocorrido em 1999. Escândalo 
envolvendo a contaminação de produtos lácteos na Europa 
revelou que a polpa cítrica brasileira era a fonte de 
contaminação por dioxinas.

-Caso NUTRATTA;

-Risco de Imagem do SETOR!



SUGESTÃO!

Buscar parceria entre todas as 
entidades de Classe do Setor para:

-Estabelecer abertura plena de canal de 
comunicação com gestores do MAPA, 
particularmente na área de Alimentos 
para Animais;

-Estabelecer prioridades de demandas 
para o SETOR:

-Participação efetiva nas discussões de 
regulações. ETC.....



Obrigado!
ezio.mota@yahoo,com.br

Fone 61 981032626


